
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.950 - RJ (2018/0203790-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELISABETH MARIA FRANCA 
ADVOGADOS : VALÉRIA NÓBREGA VELLASCO E OUTRO(S) - RJ031838 

 ITHIEL DE SOUZA FERREIRA  - RJ092147 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. FILHA MAIOR DE VINTE E 
UM ANOS. LEI 3.373/1958. POSSIBILIDADE DE OPÇÃO ENTRE OS 
VENCIMENTOS DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E OS 
PROVENTOS DA PENSÃO EM QUALQUER TEMPO.  REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Discute-se o direito de filha solteira maior de 21 anos receber pensão 
temporária, nos termos da Lei 3.373/1958, em substituição ao 
benefício de aposentadoria por invalidez oriundo de cargo estatutário de Técnica 
de Laboratório da Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Rio de 
Janeiro, em valor inferior.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp 
1.269.726/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 
20.3.2019, firmou a jurisprudência de que "o pedido de concessão do benefício de 
pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que 
atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção 
de um benefício é imprescritível". Este entendimento foi estendido às demandas 
que envolvem o pleito de benefícios previdenciários de servidores vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência, uma vez que, embora vinculados a regimes 
diversos, a natureza fundamental dos benefícios é a mesma.
3. De acordo com o entendimento do STJ,  a filha solteira maior de 21 (vinte e 
um) anos e ocupante de cargo público efetivo pode continuar percebendo a 
pensão temporária da Lei 3.373/1958, desde que opte por receber a pensão em 
detrimento de seus vencimentos, como ocorreu no caso dos autos. Precedentes: 
AgInt no AREsp 1.274.394/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 19/11/2018; AgInt no REsp 1.719.641/RJ, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/8/2018; AgRg no REsp 764.052/DF, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 1/9/2016; AgRg no REsp 
1.308.566/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/6/2012.
4. Caso em que a Corte a quo concluiu que "a apelada se qualifica como solteira 
e, não consta dos autos quaisquer documentos que afastem tal afirmação". Tendo 
em vista que a questão foi resolvida com fundamento no suporte fático-probatório 
dos autos, seu reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial". 
5. A tese acerca da ausência de dependência econômica não foi analisada pelo 
acórdão hostilizado, sendo certo que a recorrente não opôs Embargos de 
Declaração, a fim de sanar possível omissão no julgado, nem apontou violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015. Incidência da Súmula 282/STF, por analogia.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.950 - RJ (2018/0203790-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELISABETH MARIA FRANCA 
ADVOGADOS : VALÉRIA NÓBREGA VELLASCO E OUTRO(S) - RJ031838 
   ITHIEL DE SOUZA FERREIRA  - RJ092147 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Nesse contexto, preconiza o art. 6º da ON SEGEP nº 13/2013 que 
“descaracteriza a dependência econômica a percepção de qualquer renda que 
permita a subsistência condigna do beneficiário”, tal como constou da 
fundamentação do Acórdão 892/2012 do TCU. Por seu turno, no Acórdão nº 
2.780/2016, a Corte elencou algumas hipóteses que descaracterizam a 
dependência econômica da pensionista em relação ao instituidor da pensão- entre 
elas o recebimento de renda própria /recebimento de beneficio do INSS e 
titularidade de cargo publico permanente ou ocupante de cargo comissionado.

No caso dos autos, a parte autora é filha não solteira e que possui 
outra fonte de rendimento capaz de afastar a dependência econômica em relação 
ao falecido servidor público.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.      
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.777.950 - RJ (2018/0203790-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.4.2019.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Discute-se o direito de filha solteira maior de 21 anos receber pensão 

temporária, nos termos da Lei 3.373/1958, em substituição ao 

benefício de aposentadoria por invalidez oriundo de cargo estatutário de Técnica de 

Laboratório da Secretaria Estadual de Planejamento e Gestão do Rio de Janeiro, em valor 

inferior.

Preliminarmente, deve-se consignar que a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do EREsp 1.269.726/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJ de 20.3.2019, firmou a jurisprudência de que "o pedido de concessão do 

benefício de pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que 

atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um 

benefício é imprescritível".

Este entendimento já estava sendo adotado pelas Turmas que compõem a 

Primeira Seção quando da análise de recursos relacionados a segurados vinculados ao Regime 

Geral de Previdência Social e foi extendido às demandas que envolvem o pleito de benefícios 

previdenciários de servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência, uma vez que, 

embora vinculados a regimes diversos, a natureza fundamental dos benefícios é a mesma 

(EREsp 1.269.726/MG, Min Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira seção, DJ de 20.3.2019).

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE 
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ATENDE NECESSIDADE DE CARÁTER ALIMENTAR. INEXISTINDO 
NEGATIVA EXPRESSA E FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A 
SÚMULA 85/STJ. SUPERAÇÃO DA ORIENTAÇÃO ADVERSA 
ORIUNDA DE JULGAMENTO DA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM RECURSO FUNDADO EM DIVERGÊNCIA 
ENTRE A PRIMEIRA E A TERCEIRA SEÇÕES DO STJ. ULTERIOR 
CONCENTRAÇÃO, MEDIANTE EMENDA REGIMENTAL, DA 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR A MATÉRIA NO PRIMEIRA SEÇÃO. 
EMBARGOS DO PARTICULAR E DO MPF ACOLHIDOS. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO. DJe 23.9.2014, com repercussão geral 
reconhecida, firmou entendimento de que o direito fundamental ao benefício 
previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua qualquer 
consequência negativa à inércia do beneficiário, reconhecendo que inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial de benefício previdenciário. 

2. De fato, o benefício previdenciário constitui direito fundamental 
da pessoa humana, dada a sua natureza alimentar e vinculada à preservação da 
vida. Por essa razão, não é admissível considerar extinto o direito à concessão do 
benefício pelo seu não exercício em tempo que se julga oportuno. A compreensão 
axiológica dos Direitos Fundamentais não cabe na estreiteza das regras do 
processo clássico, demandando largueza intelectual que lhes possa reconhecer a 
máxima efetividade possível. Portanto, no caso dos autos, afasta-se a prescrição 
de fundo de direito e aplica-se a quinquenal, exclusivamente em relação às 
prestações vencidas antes do ajuizamento da ação.

3. Não se pode admitir que o decurso do tempo legitime a violação 
de um direito fundamental. O reconhecimento da prescrição de fundo de direito à 
concessão de um benefício de caráter previdenciário excluirá seu beneficiário da 
proteção social, retirando-lhe o direito fundamental à previdência social, ferindo o 
princípio da dignidade da pessoa humana e da garantia constitucional do mínimo 
existencial. 

4. Essa salutar orientação já foi acolhida no Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, Rel. Min. ROBERTO BARROSO. 
DJe 23.9.2014, de modo que não se faz necessária, em face desse acolhimento, 
qualquer manifestação de outros órgãos judiciais a respeito do tema, porquanto se 
trata de matéria já definida pela Suprema Corte. Ademais, sendo o direito à 
pensão por morte uma espécie de direito natural, fundamental e indisponível, não 
há eficácia de norma infraconstitucional que possa cortar a fruição desse mesmo 
direito. Os direitos humanos e fundamentais não estão ao alcance de mudanças 
prejudiciais operadas pelo legislador comum. 

5. Assim, o pedido de concessão do benefício de pensão por morte 
deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende necessidades 
de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é 
imprescritível. Assim, não havendo óbice legal a que se postule o benefício 
pretendido em outra oportunidade, o benefíciário pode postular sua concessão 
quando dele necessitar. Sendo inadmissível a imposição de um prazo para a 
proteção judicial que lhe é devida pelo Estado. 

6. Mesmo nas hipóteses em que tenha havido o indeferimento 
administrativo, não se reconhece a perda do direito em razão do transcurso de 
tempo. Isso porque a Administração tem o dever de orientar o administrado para 
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que consiga realizar a prova do direito requerido, não havendo, assim, que se falar 
na caducidade desse direito em razão de um indeferimento administrativo que se 
revela equivocado na esfera judicial. 

7. Tal compreensão tem sido adotada pelas Turmas que compõem 
a Primeira Seção quando da análise de recursos relacionados a Segurados 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, reconhecendo-se que as 
prestações previdenciárias tem características de direitos indisponíveis, que 
incorpora-se ao patrimônio jurídico do interessado, daí porque o benefício 
previdenciário em si não prescreve, somente as prestações não reclamadas no 
lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a uma, em razão da inércia do 
beneficiário, nos exatos termos do art. 3o. do Decreto 20.910/32. Precedentes: 
AgRg no REsp. 1.429.237/MA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 5.10.2015; AgRg no REsp. 1.534. 861/PB, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 25.8.2015; AgRg no AREsp. 336.322/PE, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.4.2015; AgRg no AREsp. 493.997/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2014. 7. Impõe-se, assim, 
estender tal compreensão às demandas que envolvem o pleito de benefícios 
previdenciários de Servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência, uma 
vez que, embora vinculados a regimes diversos, a natureza fundamental dos 
benefícios é a mesma. 

8. Nestes termos, deve-se reconhecer que não ocorre a prescrição 
do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. 

9. Não é demais pontuar que no âmbito da Lei 8.112/90, o art. 219 
confere esse tratamento distinto àquele que tem legítimo interesse ao benefício 
previdenciário, reconhecendo que só ocorre a prescrição das prestações exigíveis 
há mais de 5 anos, uma vez que a lei permite o requerimento da pensão a 
qualquer tempo. 

10. Embargos de Divergência do particular e do MPF acolhidos, a 
fim de prevalecer o entendimento de que não há que se falar em prescrição de 
fundo de direito, nas ações em que se busca a concessão do benefício de pensão 
por morte.

(EREsp 1.269.726/MG, Min NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 20.3.2019).

No caso dos autos, o Tribunal local consignou: 

A apelada se qualifica como solteira e, não consta dos autos 
quaisquer documentos que afastem tal afirmação. Desta forma, teria a apelada o 
direito de receber a pensão por morte instituída por seu genitor, falecido sob a 
égide da Lei 3.373/58, em observância ao princípio do "tempus regit actum", no 
valor correspondente à integralidade da remuneração recebida por um servidor da 
ativa, em condições equivalentes à do instituidor do benefício, considerando a 
autoaplicabilidade do art. 40, §5°, da CF.

(...)
O fato capaz de afastar o direito da apelada ao pensionamento em 
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questão seria o exercício de cargo público permanente, nos termos do art. 5° da 
Lei 3.373/58, que em seu parágrafo único dispõe: "A filha solteira, maior de 21 
(vinte e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante de cargo 
público permanente". In casu, a apelada se encontra aposentada por invalidez no 
cargo estatutário de Técnica de Laboratório da Secretaria Estadual de 
Planejamento e Gestão do Rio de Janeiro, cujo valor médio do benefício pelo Rio 
Previdência é de R$ 732,03 (setecentos e trinta e dois reais e três centavos), 
conforme contracheques acostados às fls. 42/44.

Diante disso, requer a concessão da pensão por morte de seu 
genitor, no valor de R$ 2.014,00 (dois  
mil e quatorze reais), de acordo com a petição de fls. 47, repita-se, por ser maisva
ntajoso.  

No que tange ao argumento de  que, no caso, a autora seria "filha não 

solteira", a instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte fático-probatório 

dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Ainda, consoante se afirma no decisum agravado, a jurisprudência do STJ 

admite a percepção da pensão da Lei 3.373/1958 por ocupante de cargo público, mas desde 

que este opte por receber a pensão em detrimento de seus vencimentos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LEI 3.373/1958. 
PENSÃO MILITAR POR MORTE. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 
ANOS DE IDADE E OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. 
OPÇÃO PELA PENSÃO POR MORTE OU PELO CARGO PÚBLICO 
EFETIVO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1. A questão em debate limita-se à possibilidade de filha de Militar, 
solteira, maior de 21 anos, ocupante de função pública, optar por continuar 
recebendo a pensão temporária prevista na Lei 3.373/1958, em detrimento de 
seus vencimentos. 

2. O entendimento da Corte de origem encontra-se em 
consonância com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
a filha de Militar, solteira, maior de 21 anos e ocupante de cargo público efetivo 
pode optar por receber a pensão temporária da Lei 3.373/1958, em detrimento de 
seus vencimentos. Precedentes: AgInt no REsp. 1.719.641/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 30.8.2018; AgRg no REsp. 1.310.778/DF, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1.7.2013. 

3. Além disso, não é demais lembrar que, no caso em apreço, a 
própria Administração Pública notificou a ora recorrida para que fizesse a opção 
pela situação que lhe fosse mais favorável (fls. 23), tendo esta optado em receber 
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a pensão por morte. Todavia, após a escolha, e tendo pedido exoneração do cargo 
público efetivo, foi tolhida de seu direito ao recebimento da pensão. Tal situação 
não se mostra correta, devendo ser mantido o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem, pois alinhado à diretriz desta Corte Superior.

4. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1274394/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, , DJe 19/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. LEI Nº 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E 
UM ANOS OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO PERMANENTE. OPÇÃO 
ENTRE A PENSÃO TEMPORÁRIA E OS VENCIMENTOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial da parte autora merece ser provido, 
porquanto o aresto regional destoa da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal, segundo a qual a filha solteira maior de 21 anos e ocupante de cargo 
público efetivo pode optar por receber a pensão temporária da Lei 3.373/58, em 
detrimento de seus vencimentos.

2. A tese levantada pela ora agravante, acerca da necessidade de 
comprovação da dependência econômica em relação ao instituidor do benefício, 
não se aplica à hipótese dos autos, na qual, nos termos da Lei nº 3.373/58, deve 
ser deferido o pensionamento à filha solteira, não ocupante de cargo público 
permanente. Com efeito, os julgados colacionados não guardam similitude fática 
com o caso vertente, na medida em que fazem referência à filha 
desquitada/separada judicialmente, e ao benefício das Leis 3.765/60 e 4.242/63, 
que asseguram pensão especial à filha de ex-combatente.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1719641/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 30/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PENSÃO POR MORTE. LEI N. 3.373/1958. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO 
ÓBITO. FILHA MAIOR SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM ANOS E 
OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. POSSIBILIDADE DE 
OPÇÃO ENTRE OS VENCIMENTOS DO CARGO E OS PROVENTOS DA 
PENSÃO TEMPORÁRIA A QUALQUER TEMPO. SÚMULA N. 168 DO 
TCU.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, adotou o entendimento de que a 
pensão é regida pelas normas vigentes na data do óbito de seu instituidor.

2. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento 
de que a filha solteira maior de 21 anos e ocupante de cargo público efetivo pode 
continuar percebendo a pensão temporária da Lei n.

3.373/1958, desde que opte por receber a pensão em detrimento 
de seus vencimentos.
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3. Nos termos do enunciado da Súmula n. 168 do TCU, é 
assegurado, a qualquer tempo, o direito de opção pela situação mais vantajosa, ou 
seja, entre os vencimentos do cargo público e a pensão recebida.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 764.052/DF, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. PENSÃO 
TEMPORÁRIA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM ANOS E 
OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. LEI 3.373/58. 
POSSIBILIDADE DE OPÇÃO ENTRE OS VENCIMENTOS DO CARGO E 
OS PROVENTOS DA PENSÃO EM QUALQUER TEMPO. SÚMULA 
168/TCU.

1. Filha solteira maior de 21 anos e ocupante de cargo público 
efetivo pode continuar percebendo a pensão temporária da Lei 3.373/1958, desde 
que opte por receber a pensão em detrimento de seus vencimentos.

2. O TCU consagrou a Súmula 168, que estabelece: "para a 
concessão da pensão prevista na Lei nº 6.782, de 19/05/80, a restrição constante 
do art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 3.373, de 12/03/58, que estabeleceu o Plano 
de Previdência e Assistência ao Funcionário e à sua Família, só abrange a filha 
solteira, maior de 21 anos e ocupante de cargo público permanente, na 
Administração Direta ou Centralizada, sem embargo do seu direito de opção, a 
qualquer tempo, pela situação mais vantajosa".

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1308566/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 26/06/2012)

 A tese acerca da ausência de dependência econômica não foi analisada pelo 

acórdão hostilizado, sendo certo que a recorrente não opôs Embargos de Declaração, a fim de 

sanar possível omissão no julgado, nem apontou violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 

Incidência da Súmula 282/STF, por analogia.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0203790-2 REsp 1.777.950 / RJ

Números Origem:  0804023-98.2011.4.02.5101  08040239820114025101  2011.51.01.804023-4  
201151018040234  8040239820114025101

EM MESA JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ELISABETH MARIA FRANCA 
ADVOGADOS : VALÉRIA NÓBREGA VELLASCO E OUTRO(S) - RJ031838 

 ITHIEL DE SOUZA FERREIRA  - RJ092147 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELISABETH MARIA FRANCA 
ADVOGADOS : VALÉRIA NÓBREGA VELLASCO E OUTRO(S) - RJ031838 

 ITHIEL DE SOUZA FERREIRA  - RJ092147 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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